 VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 506, DE 2008

Mensagem A-nº 209/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 25 de novembro de 2013

Senhor Presidente

                      Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 506, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.434.

                      De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva estabelecer mecanismos de participação dos municípios que abrigam florestas plantadas em seus territórios no produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS gerado pela cadeia produtiva (artigo 1º)

                      O projeto em exame apresenta definições necessárias à finalidade da lei (artigo 2º e incisos I a XIV) e estabelece requisitos aos municípios para participação na arrecadação de que trata (artigo 3º, incisos I a IV e §§ 1º e 2º).

                      A medida confere competência e atribuições à Secretaria do Meio Ambiente para fins de recebimento dos recursos pelos municípios (artigo 4º, incisos I a VI, e parágrafo único) e estabelece que o valor da participação financeira que cada um terá direito será calculado mediante a apuração de índice de participação que contemple aspectos socioambientais e econômicos (artigo 5º, incisos I a III), a ser definido pelo Poder Executivo (artigo 5º, parágrafo único). A propositura fixa prazo para regulamentação da lei pelo Poder Executivo (artigo 9º).

                      A justificativa para a medida ampara-se no fato de que, atualmente, apenas os municípios onde se encontra a unidade final de processamento participam da destinação oriunda da arrecadação do referido imposto estadual.

                      Não obstante os elevados propósitos do Legislador, vejo-me compelido a negar sanção integral à medida, pelas razões a seguir expostas.

                      A Constituição Federal dispõe pertencer aos municípios a fração de 25% (vinte e cinco por cento) da arrecadação do ICMS (artigo 158, inciso IV), sendo que ¾ (três quartos), no mínimo, desse montante serão creditados na proporção do valor adicionado nas operações realizadas em seus territórios (artigo 158, parágrafo único, inciso I) e até ¼ (um quarto) de acordo com o que dispuser lei estadual (artigo 158, parágrafo único, inciso II).

                      No âmbito federal, foi promulgada a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, que, em cumprimento ao comando do artigo 161, inciso I, da Constituição Federal, dispôs sobre o valor adicionado da parcela do ICMS pertencente ao fundo municipal, contemplando a distribuição de, no mínimo , ¾ (três quartos) do quinhão municipal (artigo 3º, inciso I). No plano estadual, foi editada a Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, que estabelece os critérios de divisão, entre os municípios paulistas, dos remanescentes 25% ( vinte e cinco por cento) da cota-parte do ICMS pertencente ao fundo municipal.

                      A propositura em apreço não pretende alterar os requisitos de divisão fixados na citada Lei nº 3.201/81. Contudo, depreende-se da leitura em especial do artigo 5º do projeto que a medida pretende estabelecer critério de divisão do valor adicionado, o que afronta o artigo 161, inciso I, da Constituição Federal, pois lei estadual não pode alterar o conceito ou critérios de apuração do referido valor, cuja matéria está reservada à lei complementar, nem prever a transferência do mesmo a outro município.

                      Além disso, os artigos 4º, 6º, 7º e 8º do projeto, ao determinarem atribuições a órgão público e ao Poder Executivo, representam comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em órgão da Administração Estadual. Ademais, impõem à Pasta do Meio Ambiente a execução de providências que atualmente competem à Secretaria da Fazenda.

                      Referida gestão é constitucionalmente delegada ao Poder Executivo, provinda do postulado básico que norteia a divisão funcional dos Poderes, cujos preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.646-SP, ADI nº 2.417-SP e ADI nº 1144-RS).

                      Sob tal perspectiva, a propositura é inconstitucional por violação ao princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

                      A par disso, cabe ressaltar que o artigo 9º do projeto, ao fixar o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação da lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, CF; artigo 47, inciso III, CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os Poderes, consoante firme jurisprudência do STF (ADI nº 546/DF, ADI nº 2.393/AL, ADI nº 3.394/AM).

                      Merecem destaque as manifestações exaradas pela Secretaria do Meio Ambiente, no sentido de que o projeto em exame não resultaria em benefícios à qualidade ambiental, e pela Pasta da Fazenda, ao consignar que a Lei nº 8.510, de 29 de dezembro de 1993 (que alterou a Lei nº 3.201/1981) criou o chamado “ICMS ecológico”, levando em consideração os espaços territoriais ambientalmente protegidos e a proporção entre a área cultivada (incluídas áreas de reflorestamento) de cada município e a área cultivada total do Estado, apurada pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, de tal modo que os propósitos que se pretende alcançar com a propositura já estão contemplados na legislação paulista.

                      Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 506, de 2008, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

                      Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                      Geraldo Alckmin

                      GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

